Resposta da Questão de Ordem n.º 0036

Presidente: Tonico Ramos

Sessão de Instalação da XII Legislatura  – 15.03.1991 

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência solicita aos presentes o obséquio de não se manifestarem. 

A Presidência recorre ao artigo 111, inciso I: “Durante a sessão só os Deputados podem permanecer no Plenário”.

Contristado, o Presidente quer lembrar aos ex-Parlamentares que envaidecem este Parlamento com suas presenças, o inciso X: “Se o Deputado insistir em perturbar a ordem ou o andamento regimental de qualquer proposição, o Presidente convidá-lo-á para retirar-se de recinto”.

A Presidência responde à questão de ordem do nobre Deputado João Paulo:

A Constituição do Estado determina em seu artigo 10, § 2.º, item 2: “O voto será público, salvo nos seguintes casos:

(....)

2 – Na eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos.” 

O modus procedendi da eleição da Mesa e de seus substitutos é regulamentado em nossa lei interna em seus artigos 6.º e 7.º, enfatizando o princípio do sigilo de votação. Isto significa que estará eivado de inconstitucionalidade qualquer procedimento referente à eleição da Mesa e seus substitutos que impeça os Deputados de votarem sigilosamente. 

O princípio constitucional do sigilo na votação busca resguardar a independência do Parlamentar, subtraindo-lhe, dessa forma, as ilegítimas pressões que eventualmente possam descaracterizar o próprio ato de votar; e votar significa escolher. A escolha, conforme o Regimento Interno e a Constituição do Estado, pode recair, por parte dos 84 deputados, em qualquer deputado, respeitada a vedação contida no artigo 11, § 2.º da Constituição do Estado. 

Fávila Ribeiro, em sua obra Direito Eleitoral , p. 404, preleciona:

“O sufrágio é condição indispensável à proteção do eleitor. Em não se cumprindo as formalidades estabelecidas para o sigilo do voto, fica eliminada a liberdade de escolha do eleitor.” 

O sigilo do voto é garantido para o deputado, comportando o Regimento Interno sua norma procedimental. 

Quanto ao princípio da co-participação pluripartidária na eleição da Mesa (artigo 12, da Constituição do Estado), à evidência, nos deparamos com norma constitucional que não é auto-executável. Carece, pois, de regulamentação infraconstitucional, qual seja, regimental. Mesmo que, num esforço hermenêutico, fizéssemos uso do recurso à analogia, tomando-se o artigo 26, da VI Consolidação do Regimento Interno, tem cabido a ponderação de que nenhum partido político, hoje representado na Assembléia, alcança o quociente para assegurar lugar na composição da Mesa, que é constituída de Presidente, 1.º e 2º Secretários (artigo 10, caput).

Desta forma, a Presidência vai proceder à eleição da Mesa e seus substitutos. Antes, porém, lembra que em Direito não há nulidades virtuais. As nulidades hão de ser necessariamente textuais, decorrendo de expressa norma jurídica. No caso, nem a Constituição do Estado nem a VI Consolidação do Regimento Interno cominam, a título de sanção, qualquer nulidade a resultado da eleição dos membros da Mesa.

Reafirma, portanto, que o princípio constitucional do sigilo do voto está garantido. Existe norma regimental e procedimental. E quanto ao cumprimento do princípio da co-participação pluripartidária da eleição da Mesa, estamos diante de norma constitucional que não é auto-executável, não existindo no Regimento Interno, ainda, sua regulamentação. 

Isto não significa, todavia, que o princípio da co-participação pluripartidária na eleição da Mesa não será respeitado, mesmo porque a Presidência não tem o condão de antecipar, de antever o resultado das votações, que serão secretas.

